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I. OMC
Brasil oferece abertura em 14 setores de serviços

Assis Moreira De Genebra

Oferta para Doha é ampliada, mas exclui bancos e teles

O Brasil ofereceu, ontem, a abertura em 14 sub-setores de serviços à concorrência estrangeira nas negociações na Organização Mundial de Comércio (OMC). A oferta teve a intenção de indicar que o país está interessado em toda a Rodada Doha e não apenas na abertura do comércio agrícola internacional.

A oferta inicial brasileira é exclusiva para empresas e limita-se a compromissos em áreas de menor importância econômica, como serviços veterinários, fotográficos, de limpeza de prédios, organização de convenções, esportivos, investigação e segurança ou empacotamento.

Em 2003, o país teve déficit de US$ 4 bilhões em serviços. Globalmente, as exportações do setor alcançaram US$ 1,7 trilhão, com o Brasil tendo participação de US$ 10 bilhões (0,6%).

Na verdade, a proposta acaba sendo mais importante pelas limitações e exclusões que apresenta aos parceiros. Nesta fase da negociação, apesar das pressões, o país não assume nenhum compromisso em serviços financeiros (bancos, seguradoras, corretoras), telecomunicações, transportes, energia, serviços ambientais, como queriam os Estados Unidos, União Européia e Japão. Pelas regras da OMC, se o Brasil assume o compromisso de abrir um setor e volta atrás mais tarde, terá de pagar compensações ou então sofrer retaliações comerciais.

Na prática, o mercado brasileiro está liberalizado em serviços financeiros e telecomunicações, por exemplo, mas até hoje o Congresso Nacional não ratificou os compromissos feitos na OMC em negociações plurilaterais.

O embaixador Luiz Felipe de Seixas Corrêa disse aos 147 países membros da OMC que a oferta do Brasil é resultado de um amplo processo de consultas internas com setores individuais e grupos da sociedade civil. Durante essas consultas, disse Seixas, ficou claro que a percepção no país é de que o acordo de serviços da OMC pode intrometer-se "de alguma maneira" nas regulamentações dos serviços públicos.

Por isso, o representante brasileiro enfatizou que a proposta de maneira alguma deveria ser entendida como uma limitação do governo brasileiro em serviços públicos. E salienta que ela exclui abertura em áreas educação pública, saúde pública e de bem-estar social. A posição brasileira é de que serviços públicos estão efetivamente fora do acordo de serviços.

"O passo dado pelo Brasil é da maior importância, pelo seu peso, mas agora queremos examinar a oferta nos detalhes", cobrou o presidente do comitê de serviços da OMC, o embaixador chileno Alejandro Jara, que interrompeu uma sessão informal para deixar o Brasil fazer "um anúncio muito importante". Ontem à noite, os diplomatas ainda consultavam Brasília para decidir se o documento com os detalhes deveria circular com o selo de "restrito" (apenas para os países membros da OMC).

A oferta é para empresas. Se uma companhia estrangeira quiser se beneficiar da oferta, no futuro, deverá fazer investimentos no país e contratar brasileiros para atuar no negócio. O projeto faz aperfeiçoamentos em compromissos já assumidos pelo Brasil na Rodada Uruguai sobre concessão de visto para pessoal de direção, sem realmente modificar a situação atual.

Também assume compromissos de abertura em serviços veterinários, análises e testes técnicos, serviços auxiliares à pesca, serviços de recursos humanos, investigação e segurança, manutenção e reparo de equipamentos, entre outros. A oferta ainda melhora compromissos existentes nos sub-setores de pesquisa de mercado e pesquisa de opinião pública, serviços e consultoria de gerenciamento e limpeza de edifícios.

Apesar da timidez da oferta, o Brasil avisou que tanto pode "modificar, estender, reduzir ou retirar em toda ou parte" sua proposta inicial, dependendo do andamento das negociações e do movimento dos parceiros no tema central, que é agricultura.

O país tem interesse em obter melhor acesso para novelas, serviços de arquitetura, de informática e também para o movimento temporário de trabalhadores em países industrializados. Mas, como os outros grandes países em desenvolvimento, é cauteloso em assumir compromissos em seu mercado.

Para Robert Vastine, presidente da Coalizão das Indústrias de Serviços, reunindo grandes grupos financeiros, de telecomunicações, etc, dos países industrializados, para se ter "massa crítica" na negociação, ou seja, a participação de países que contam no comércio internacional de serviços, faltavam ofertas de 12 países incluindo Brasil, Filipinas, Indonésia, Malásia, Egito, África do Sul e Quênia. "Na medida em que suas ofertas são colocadas na mesa, dão novo impulso na OMC", disse. ( Valor Econômico 29.06.2004)

Painel da OMC adia decisão sobre disputa do açúcar

De Ribeirão Preto 

A Organização Mundial do Comércio (OMC) adiou para o começo de setembro a decisão sobre a disputa entre o Brasil e União Européia (UE) na questão dos subsídios pagos ao setor de açúcar pelo bloco europeu.

O painel de árbitros da OMC, que tem de decidir se os subsídios violam as regras do comércio internacional - como alega o Brasil - declarou ontem no site da entidade que a demora vai ocorrer em função da complexidade do caso. De acordo com as regras da OMC, o painel teria inicialmente seis meses desde a nomeação, em 23 de abril, para chegar a um veredito, mas era esperada uma decisão preliminar no começo de julho.

Os juízes informaram que esperam que a "entidade finalize os trabalhos no começo de setembro". O Brasil, contudo, continua esperando para o fim de julho uma decisão preliminar dessa sensível disputa. Até ontem, a delegação brasileira não tinha recebido um comunicado oficial sobre a mudança no calendário do comitê de arbitragem.

Para a consultora de comércio exterior da União das Indústria Canavieira de São Paulo (Única), Elizabete Seródio, é normal que ocorram atrasos na divulgação dos resultados prévios do painel do açúcar, dada à complexidade do caso. Ela, no entanto, não esconde seu otimismo. "Não tenho nenhuma dúvida de que vamos ganhar", disse Elizabete, durante o seminário "Oportunidades de negócios e barreiras ao comércio agrícola", que aconteceu ontem em Ribeirão Preto, organizado pela Fundação Getúlio Vargas, por Demarest & Almeida Advogados e pelo Valor.

A especialista explica que o Brasil está questionando o excesso de subsídios concedidos pela União Européia ao açúcar branco. No final da rodada Uruguai, foi estabelecido que a UE teria o direito de exportar 1,273 milhão de toneladas deste bem produzido com subsídios. Os europeus também assumiram o compromisso de gastar, no máximo, ? 499,1 milhões com essa ajuda. A UE, contudo, exportou 3,113 milhões de toneladas de açúcar branco com subsídios na safra 2003/04, conforme dados apresentados pelo Brasil à OMC. E gastou nesse processo ? 1,463 bilhão, ou ? 467 por tonelada.

De acordo com Elizabete, o Brasil argumenta que todo o apoio doméstico oferecido pelos europeus funciona, na prática, como subsídio à exportação. "Essa questão também está no centro das discussões da rodada de Doha", afirma a consultora. O Brasil também defende que as 1,6 milhões de toneladas de açúcar que a UE importa de países da África, Ásia e Caribe com preferência tarifária e, posteriormente, reexporta, devem ser contabilizadas no compromisso do bloco com a redução de subsídios.

Já foram realizadas diversas consultas e duas reuniões formais. "Os europeus não apresentaram nenhum argumento forte e não contestaram o nosso estudo econômico", diz Elizabete. ( Valor Econômico 29.06.2004)

Tamanho do corte de tarifas emperra proposta agrícola

Raquel Landim De Ribeirão Preto

Depois de intensas reuniões em Genebra na semana passada, evoluíram as propostas para o acordo agrícola na Organização Mundial de Comércio OMC) nos três pilares da negociação: acesso a mercados, apoio doméstico e subsídio à exportação. Fontes relatam, porém, que ainda há impasses em questões importantes: agressividade do corte de tarifas, reforma da chamada caixa "azul" de apoio doméstico e a melhor forma de estabelecer o paralelismo na área de subsídios à exportação.

Para tentar resolver esses nós, os ministros de comércio de Brasil, Índia, Estados Unidos, União Européia e Austrália (grupo chamado de NG-5) devem se reunir entre 11 e 12 de julho. "Essa reunião é importante, porque a agricultura condiciona as demais áreas", afirmou Renato Henz, técnico do ministério da Agricultura, durante o seminário "Oportunidades de negócios e barreiras ao comércio agrícola", realizado ontem em Ribeirão Preto e organizado pela Fundação Getúlio Vargas, por Demarest & Almeida, e pelo Valor.

No acesso a mercados, que no jargão diplomático significa redução das tarifas de importação, o G-20, grupo de países em desenvolvimento liderado pelo Brasil, conseguiu uma vitória importante. Todos os países concordaram com uma "fórmula de bandas": dividir os produtos em três categorias (para países desenvolvidos) ou quatro (países em desenvolvimento). Falta definir, no entanto, como será feito o corte dentro de cada categoria. Uma possibilidade, que lembra a fórmula da Rodada Uruguai, é estabelecer um corte médio para a categoria e um corte mínimo por produto. Outra, é cortar mais as tarifas mais altas.

Para negociadores presentes aos encontros em Genebra, o mais provável é que seja estabelecido algo muito próximo ao proposto pelo antigo presidente do comitê de negociações agrícolas da OMC, Stuart Harbison, que previa uma fórmula de bandas, com cortes médios. Na época, a proposta foi rejeitada por não refletir os interesses dos diversos países. O documento do novo presidente do comitê agrícola, o neozelandês Tim Groser, é esperado para julho, logo após a reunião do NG-5.

No apoio doméstico, o G-20 está defendendo um corte geral e amplo dos subsídios. Pela Rodada Uruguai, a União Européia tem direito a conceder subsídios de 67 bilhões. Já o montante americano fica em US$ 19 bilhões.

Os Estados Unidos estão condicionando o acordo em apoio doméstico à reforma da chamada caixa azul, que inclui subsídios menos distorcivos ao comércio. Atualmente, só podem ser incluídos nessa categoria os subsídios concedidos mediante a garantia do agricultor de não aumentar sua produção.

Os americanos querem romper essa regra e propõe que os subsídios sejam feitos com um pagamento fixo, baseado em 85% da área plantada pelo produtor no passado. Nessa nova caixa azul, os americanos poderiam incluir seu programa de "subsídios contracíclicos", que já foi condenado para o algodão no painel aberto pelo Brasil.

Na área de subsídios à exportação, a discussão é bastante complexa. A UE se prontificou a eliminar os subsídios à exportação, desde que os Estados Unidos e outros países reduzam os créditos à exportação e a ajuda alimentar, além de reformar sistemas de monopólios de exportação de alguns produtos. ( Valor Econômico 29.06.2004)
Brasil apresenta à OMC a oferta no setor de serviços 

Abertura oferecida pelo País não inclui os principais interesses dos países ricos 

JAMIL CHADE Correspondente 

O governo brasileiro finalmente apresentou à Organização Mundial do Comércio (OMC) a oferta inicial sobre os setores em serviços que está disposto a abrir para capitais estrangeiros. Ontem, com um ano e meio de atraso, o Itamaraty fez a entrega formal das propostas em Genebra que não incluíram os principais setores de interesse dos países ricos, como serviços financeiros e de telecomunicações. Além disso, o governo garante: nenhuma abertura no setor de serviços poderá limitar a habilidade de o Estado prestar serviços públicos. 

Por enquanto, o Brasil se dispõe a abrir o mercado para serviços veterinários, reparação de equipamento, serviços fotográficos, serviços de embalagem e organização de convenções. Mas só se os estrangeiros fizerem investimentos diretos nesses setores e que contratem brasileiros para oferecer os serviços. Em nenhum dos serviços, o Brasil aceita especialistas estrangeiros para atuar no País. 

O governo também oferece abertura no setor de construção para o acabamento de obras, distribuição e organização de eventos esportivos. Além disso, o País apresentou uma lista liberando setores com um certo grau de abertura, como serviços de consultoria de administração ou pesquisas de opinião pública. 

Condições - A tímida proposta brasileira tem um motivo. O governo não fará nenhuma concessão significativa em serviços enquanto não tiver garantias de que sairá ganhando nas negociações agrícolas da OMC. Ontem, o embaixador do Brasil em Genebra, Luiz Felipe de Seixas Correa, afirmou que o País mostrava comprometimento com a Rodada Doha ao apresentar a oferta, mas agora espera que outros países mostrem esse compromisso também em outras áreas. 

Seixas Correa não descarta que a oferta possa ser melhorada, mas ressalta que isso dependerá dos movimentos que os demais países estiverem dispostos a fazer em agricultura. O brasileiro deixou claro que as negociações de serviços apenas estarão concluídas quando os debates em outros setores, em especial a agricultura, tiverem resultado positivo para todos. 

Segundo o embaixador, o Brasil aceitou fazer essa oferta de liberalização tendo em vista os objetivos de desenvolvimento e sob a ótica de garantir o bem-estar da população brasileira. Agora, a proposta será avaliada pelos demais países da OMC, que farão pedidos específicos. No caso de europeus e americanos, o grande interesse é por uma maior liberalização no setor de telecomunicações, energia, seguros e bancos. ( O Estado de São Paulo 29.06.2004)
II. MERCOSUL
Indicação é boa notícia para Mercosul

Assis Moreira De São Paulo

A aprovação do primeiro-ministro português, José Manuel Durão Barroso, para a Presidência da Comissão Européia (CE) é recebida com prudente otimismo por analistas e negociadores do Mercosul.

O embaixador brasileiro junto a UE, José Alfredo Graça Lima, salienta o significado de o indicado ser de Portugal, com sua proximidade do Brasil. Mas ressalva que isso não quer dizer que ele vá favorecer o Mercosul, até porque a agenda da comissão é só parcialmente voltada para as relações externas.

Para o professor Alfredo Valadão, da cátedra Mercosul do Instituto de Estudos Políticos de Paris, "um presidente de direita pode até ser mais favorável a um acordo regional. A esquerda européia é que não gosta de livre comércio. A coisa complicaria se fosse um presidente sem tradição de relacionamento com a América Latina e que só pensasse na Europa do Leste, na Ásia ou no Oriente Médio".

Mais importante, acrescentam outros analistas, será a escolha do futuro comissário de Comércio da UE, que se ocupará da negociação e que certamente dependerá muito de Alemanha e França.

A nova Comissão de todo modo trabalhará na questão UE-Mercosul. Se o acordo for assinado até outubro, Durão Barroso e seus comissários terão o papel de convencer os chefes de Estado primeiro e levar a batalha da ratificação ao Parlamento Europeu depois, e isso leva muito tempo e não será fácil, como diz Valadão. "O novo Parlamento Europeu vai ser bem menos corajoso em enfrentar os lobbys, sobretudo agrícolas", diz.

A prática mostra, porém, que a Comissão normalmente começa a aplicar concretamente os acordos que faz enquanto se espera o fim dos tramites políticos.

Analistas estão divididos sobre as chances de um acordo EU-Mercosul ser fechado até outubro, inclusive porque começa a faltar apoio dos estados membros aos atuais negociadores de Bruxelas.

Para Álvaro Vasconcelos, do Instituto de Estudos Estratégicos de Lisboa, a futura CE certamente ficaria aliviada em assumir já com o acordo UE-Mercosul resolvido.

A aprovação de Durão Barroso coincide com novos esforços da UE e do Mercosul para prosseguir as negociações do acordo comercial. Técnicos do Mercosul estarão em Bruxelas para reuniões amanhã e quinta, e nos dias 6 e 7 para preparar o Comitê de Negociações Birregionais (CNB) que ocorrerá de 19 a 23 e pode ser decisivo para o acordo ser fechado ou não até outubro. ( Valor Econômico 29.06.2004)

Mercosul aceita debater compras com UE 

BASILÉIA 

Os governos dos países do Mercosul aceitam debater a inclusão de um capítulo de compras governamentais nas negociações comerciais com a União Européia (UE). 

Na próxima semana, uma missão do bloco formado por Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai estará em Bruxelas para começar a avaliar como tratar do tema, que é de grande interesse para os europeus. 

A reunião servirá para preparar o encontro oficial entre o Mercosul e a UE, que ocorre na capital belga no fim de julho. Uma das possibilidades que o Mercosul estuda é a de dar algum tipo de preferência em licitações públicas para empresas européias. 

Perdas e danos - Oficialmente, Bruxelas argumenta que a inclusão desse capítulo seria fundamental para que as autoridades possam convencer os países a aceitar uma abertura de seus mercados agrícolas para os produtos do Mercosul. 

A idéia da UE é que, com ofertas como a de compras governamentais, Bruxelas teria como provar aos 25 países do bloco que, apesar das perdas no setor agrícola, o continente ganharia em outros setores. 

Os europeus já apresentaram uma primeira proposta de abertura de seus mercados agrícolas, considerada por Bruxelas como a maior já feita para países de fora da UE. 

Para o Mercosul, porém, a oferta não é completa e pede que Bruxelas amplie as vantagens. (J.C.) ( O Estado de São Paulo 29.06.2004)
Proposta da UE só daria US$ 720 mi ao Mercosul

Raquel Landim De Ribeirão Preto

Pedidos do Cone Sul representam US$ 2,6 bilhões

As cotas oferecidas pela União Européia para os produtos agrícolas no acordo de livre comércio que está sendo negociado com o Mercosul devem gerar um ganho de, no máximo, US$ 720 milhões. Se os pedidos do bloco do Cone Sul fossem atendidos plenamente, esse incremento de comércio poderia chegar a US$ 2,6 bilhões, de acordo com cálculos realizados pelo Instituto de Estudos do Comércio e Negociações Internacionais (Icone).

Na primeira etapa, ou seja, logo após o início da vigência do acordo, o ganho para o Mercosul seria de US$ 367,7 milhões. Após a conclusão da Rodada Doha, o benefício pode ser ampliado em outros US$ 352,8 milhões. É necessário separar o cálculo dos ganhos por conta da insistência européia em dividir sua oferta em duas etapas: parte logo após o fechamento do acordo e parte condicionada ao andamento das negociações da Organização Mundial de Comércio (OMC).

Para chegar a essas conclusões, o Icone trabalhou com as seguintes propostas de cotas oferecidas pelos europeus: 75 mil toneladas para carne de frango, 11 mil toneladas para carne suína, 100 mil toneladas para carne bovina, 1 bilhão de litros de álcool, 700 mil toneladas para milho, 200 mil toneladas para trigo, entre outros.

Os dois blocos concordaram que as tarifas intracotas serão as mais baixas consolidadas na OMC para um produto, que é zero no caso da carne de frango e 20% na carne bovina.

O pedido do Mercosul, contudo, chega a 250 mil toneladas para carne bovina, 40 mil toneladas para carne suína, 315 mil toneladas para carne bovina, 2,4 bilhões de litros de álcool, 4 milhões de toneladas de milho, 1 milhão de toneladas de trigo, além de 1,8 milhão de toneladas de açúcar, produto que não foi incluído pelos europeus no acordo com os países do Cone Sul.

Para André Nassar, diretor-executivo do Ícone, o volume de cotas oferecido pela UE é insuficiente, porque não gera ganhos reais de comércio aos países do Mercosul, mas apenas maiores margens para os produtores agrícolas do bloco.

Isso porque, na maioria dos produtos, a UE se limita a oferecer cotas para volumes que o bloco do Cone Sul efetivamente já exporta para os europeus, apesar das altas tarifas estabelecidas no extra-cota. Ou seja, na prática, não deve aumentar significativamente o volumes de produtos agrícolas exportados por Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai para a União Européia. Os produtores, no entanto, terão lucros maiores por conta das menores tarifas.

"Esse é o momento de conseguir que os europeus melhorem sua oferta agrícola", avalia Nassar, referindo-se ao período crucial por que passam as negociações entre os dois blocos comerciais. No início de julho, acontece a última reunião do Comitê de Negociações Biregionais (CNB), na qual os técnicos de ambos os lados tentarão conseguir maiores concessões. Os europeus querem que os países do Mercosul ampliem suas ofertas em serviços e ainda insistem no acesso a àrea de compras governamentais. Esse último item é mais destinado ao Brasil.

Nassar se declara otimista com o processo e acredita que o acordo deve ser concluído dentro do prazo, ou seja, até outubro. "Mas será um acordo de ambições limitadas", afirma o especialista, que participou ontem, em Ribeirão Preto, do seminário "Oportunidades de Negócios e Barreiras ao Comércio Agrícola", organizado pela Fundação Getúlio Vargas, por Demarest & Almeida Advogados e pelo Valor.( Valor Econômico 29.06.2004)
III. PRODUTOS & MERCADOS
Exportação de têxteis

A Associação Brasileira de Indústria Têxtil e de Confecção (Abit) pretende elevar as exportações de tecido e vestuário em 20% e aumentar o superávit da balança comercial em 27% em 2004. O setor espera faturar US$ 2 bilhões com as exportações até o final do ano. De acordo com o presidente da Abit, Paulo Skaf, a estimativa baseia-se no desempenho de 2003, quando foi faturado US$ 1,656 bilhão com as exportações , um crescimento de 39% em relação ao ano anterior. O resultado levou o saldo da balança comercial ao patamar positivo de US$ 595 milhões, o melhor dos últimos 11 anos. Entre os principais países de destino dos produtos brasileiros do setor estão os Estados Unidos, Argentina, Alemanha, Colômbia, Chile, Japão, Portugal, México, Uruguai e China. A expectativa é de que o crescente aquecimento do setor amplie a participação da indústria no mercado internacional. Em faturamento, as empresas têxteis registraram o melhor desempenho da história em 2003, com ganhos de US$ 22,7 bilhões.( Valor Econômico 29.06.2004)

Produtores criticam importação de trigo russo 

Crédito: Fabíloa Salvador
Há rumores de que o Brasil estuda autorizar a compra para obter o fim do embargo à carne 

FABÍOLA SALVADOR 

BRASÍLIA 

A possibilidade de o governo autorizar a importação de trigo da Rússia sem a conclusão da análise de risco fitossanitário, como forma de obter o fim da embargo à carne brasileira, foi criticada ontem pelo presidente da Associação Brasileira da Indústria do Trigo (Abitrigo), Francisco Samuel Hosken. "Sem fundamento técnico, seria uma irresponsabilidade autorizar a importação", afirmou. 

No setor, especula-se que a autorização para a compra de trigo serviria de "barganha" para que a Rússia retome as compras de carne brasileira, suspensas desde o dia 18, depois que o Ministério da Agricultura confirmou um foco de febre aftosa no município de Monte Alegre, no Pará. 

Uma missão brasileira, chefiada pelo Secretário de Produção e Comercialização do ministério, Linneu Costa Lima, chegou a Moscou no domingo, onde ficará até amanhã, numa tentativa de levantar o embargo. 

Documento elaborado pelo ministério com a análise de risco para importação de trigo russo deve ser apresentado aos técnicos do governo local. 

Segundo fontes do governo, análises técnicas mostram que o trigo da Rússia tem pragas e três tipos de ervas daninhas. "O Brasil está livre dessas ocorrências. Não podemos permitir que a produção nacional, que vem crescendo, fique em situação de risco", afirmou. 

A produção nacional de trigo vem crescendo nos últimos anos, principalmente com plantio de variedades próprias para o Centro-Oeste. Na safra 2002/03, a produção foi de 5,1 milhões de toneladas. Para 2003/04, estima-se 5,8 milhões de toneladas e para 2004/05, 5,898 milhões. Como representante dos moinhos, Hosken enfatizou a importância de ampliar a lista de fornecedores de trigo. 

Apesar de a produção estar crescendo, o Brasil é grande importador de trigo. 

No ano passado, chegaram perto de 5 milhões de toneladas, 90% da Argentina. 

A Rússia é a quarta maior produtora mundial de trigo, atrás de União Européia, China e Índia. Além da Argentina, o Brasil também importa pequenas quantidades dos Estados Unidos e do Canadá. 

Argentina - Para tentar suspender o embargo imposto pela Argentina às exportações de carne, o governo brasileiro ratificará, em reunião hoje e amanhã, as medidas adotadas pelo País para conter o foco de febre aftosa registrado no Pará. Estarão reunidos em Montevidéu, Uruguai, representantes dos países que integram o Conselho Agropecuário do Sul (CAS). Além do Brasil e da Argentina, Paraguai, Uruguai, Chile e Bolívia integram o CAS. A Argentina, a exemplo da Rússia, suspendeu a compra de carnes do Brasil na quarta-feira, dia 23. 

O principal argumento do Brasil para levantar o embargo é que o foco foi registrado em área classificada como de alto risco, ou seja, a carne produzida na região não podia ser exportada nem circular por outros Estados. 

O foco, informa nota técnica do governo, foi registrado a mais de 700 quilômetros da área considerada livre de febre aftosa com vacinação. 

O Departamento de Defesa Animal da Secretaria de Defesa Agropecuária não havia recebido, até ontem, nenhum comunicado da Indonésia sobre a proibição de compra de carnes e ração animal brasileiras. ( O Estado de São Paulo 29.06.2004)

Dados bons/Miriam Leitão

Miriam Leitão

A balança comercial bate recorde, mesmo com aumento de 18% das importações; o percentual dívida/PIB teve uma queda só comparável à que foi conseguida com uma forte recessão no começo da década de 80. O Brasil tem 851 milhões de hectares e só 7,7% desta área estão ocupados com agricultura. Os vários palestrantes do seminário de aniversário da Associação Comercial do Rio de Janeiro tinham ontem uma coleção de boas notícias, quebrando o ambiente sempre sombrio nos debates sobre crescimento econômico. 

No fim da tarde, o assunto foi crescimento econômico. A Associação Comercial, presidida pelo ex-ministro Marcílio Marques Moreira, decidiu comemorar seu aniversário num seminário o dia inteiro. O desenvolvimento social foi o painel do começo da tarde. De manhã, o assunto foi trabalho. 

Normalmente, quando o debate é sobre crescimento, fala-se da perda de ritmo da economia brasileira. De quanto já cresceu e de quanto não cresce hoje. Desta vez, o foco maior dos palestrantes foi sobre os avanços em vários campos. O secretário do Tesouro, Joaquim Levy, disse que o Brasil passou por mudanças fortes nos últimos anos, venceu desafios importantes nos últimos meses e tem hoje a inflação sob controle, o superávit primário é sólido e o país fez um impressionante ajuste externo. Um dos vários dados deste ajuste externo foi a queda da dívida externa. Ela representava 4,7 vezes as exportações e agora equivale a 2,9 vezes. 

Paulo Levy, do Ipea, enfatizou este ponto, lembrando que esse ajuste é semelhante ao feito na década de 80, só que, naquela época, com recessão. 

Como as exportações cresceram muito e tendem a continuar crescendo, o número vai cair mais. 

Parte do ajuste externo é o vigoroso crescimento das exportações. O que o secretário de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Ivan Ramalho, mostrou é que o crescimento vai além do agribusiness e não se deve apenas à elevação de preços das commodities. 

Os produtos manufaturados tiveram crescimento de 22% no volume de exportações, contra apenas 10,6% dos básicos. Ele apresentou uma lista de produtos como painéis de madeira, milho, vinho, catalisadores de platina, tratores, suco de abacaxi, que tiveram um aumento de mais de 100% no acumulado deste ano em relação ao ano passado. 

· E não são apenas estes, há muitos mais produtos que tiveram crescimentos expressivos e que são produtos não-tradicionais da pauta brasileira — afirmou Ivan Ramalho. 

· Espantosos, como sempre, os dados do avanço do agronegócio, apresentado pelo ex-ministro Marcos Vinicius Pratini de Moraes. 
· — O mundo aumenta seu consumo de soja em seis milhões de toneladas por ano, isso exige dois milhões de hectares a mais. Nenhum país tem isso, só o Brasil — disse Pratini. E como que adivinhando o que veio à mente de quem ouvia, concluiu: 
· — E não é desmatando a Amazônia, temos espaço para crescer em outras áreas. 
· Há mais do que soja no agronegócio. 
· Entre 1993/94 e 2003/04, a produtividade do trigo aumentou 60,7%; do sorgo, 26,6%; do milho, 50% e do algodão, 179%. 
· — Em 1995, importamos US$ 1 bilhão em algodão. Compramos até do Usbequistão. Hoje estamos exportando — contou Pratini. 
· O custo de produção de carne bovina no Brasil é de menos de US$ 1 por quilo. Da Nova Zelândia, é 23% mais; da Argentina, 30% mais; da Austrália, 80% mais; dos Estados Unidos, 90% mais; e o custo na Irlanda é o triplo. 
· Por que então eles competem conosco no mercado internacional? Porque eles têm subsídios — disse Pratini de Moraes 

· O economista Paulo Levy mostrou o cenário do instituto para o ano. Disse que a previsão de crescimento de 3,7% para 2004 agora é piso, porque o país pode crescer mais do que isso. A inflação está com tendência de alta, mas não de alta forte, explicou. 
· O Brasil cresce, com equilíbrio fiscal, inflação sob controle, ajuste externo, superávit em transações correntes, expansão do agronegócio e da produtividade, segundo os diversos palestrantes. 
· Os juros são altos, mas Joaquim Levy mostrou um gráfico da queda da taxa real de juros nos últimos anos e disse que a tendência continua sendo de queda. 
· O investimento não está deslanchando, mas o economista Paulo Levy afirmou que a taxa bruta de formação fixa (a taxa de investimento) está subindo de 18% para 20% do PIB. 
· Mas como os debatedores Antonio Correa de Lacerda, da Sobeet, e Domingos Bulus, da White Martins, disseram: falta muito. 
· As dúvidas sobre o crescimento de longo prazo permanecem e, sobre isso, ninguém dá garantias. Não se sabe se as boas notícias de hoje são sustentáveis. 
· A taxa de juros ainda é muito alta; as despesas públicas obrigatórias, crescentes; a dívida pública é muito grande e a carga tributária pesada. Por isso, o tema permanecerá em debate. ( O Globo 29.06.2004)

Agronegócio alivia a crise na Argentina 

SALVAÇÃO DA LAVOURA

Setor obterá US$ 16,7 bi com exportações; fim da paridade cambial e bons preços externos ajudam

MAURO ZAFALON

O agronegócio está aliviando a crise econômica argentina, uma história muito bem conhecida também pelos brasileiros. "Vivemos um momento importante e de bons rendimentos", diz Javier Urquiza, subsecretário de Economia da Secretaria de Agricultura, Ganadería, Pesca y Alimentos -o órgão correspondente ao Ministério da Agricultura brasileiro.

O desenvolvimento nesse setor pode ser visto facilmente nos números da economia. Neste ano, a agroindústria argentina obterá receitas equivalentes a US$ 16,7 bilhões com as exportações, 60% de tudo que o país vai conseguir com as vendas totais externas.

Os sinais da evolução agrícola são visíveis também nas fazendas. Os veículos antigos e malconservados vistos nas rodovias -efeito da forte crise econômica vivida pelo país nos últimos anos- contrastam com as embarreadas -mas de última geração- caminhonetes que circulam pelas fazendas.

Câmbio e preços

Os argentinos chegaram dois anos mais tarde do que os brasileiros nessa pujança agropecuária, e dois fatores foram fundamentais para esse avanço, diz Urquiza.

O primeiro é fruto da política interna. O fim da paridade de um peso por um dólar, no início de 2002, deu competitividade aos produtos argentinos. O segundo motivo são os bons momentos dos preços internacionais das commodities, que aumentaram a renda dos produtores.

A salvação dos argentinos, a exemplo do que ocorre com os brasileiros, também se deve, em grande parte, à soja, produto que está tomando o lugar de outros grãos e da pecuária. Os argentinos destinam 16,3 milhões de hectares de área agrícola para o cultivo de oleaginosas (soja, girassol etc.).

A soja já ocupa 87% dessa área. O girassol, que tinha forte presença nos campos argentinos há uma década, ocupa atualmente apenas 1,8 milhão de hectares (11% da área das oleaginosas).

Muitos tombaram

Omar Etcheverry, um produtor de Navarro, cidade localizada a 110 quilômetros a oeste de Buenos Aires, sintetiza essa mudança na agropecuária argentina. Com 56 anos, e desde os 21 na agricultura, ele diz que "hoje estamos encantados com o setor, pois vivemos um período de recuperação".

Etcheverry diz que a soja está ganhando espaço em suas terras. O girassol já não tem tanta expressão, e o milho, só nesta safra, perdeu 10% da área para a soja.

O mesmo ocorreu com a pecuária. Enquanto percorre a fazenda, o produtor pára em frente ao confinamento de gado e mostra 600 animais de apenas oito meses que estão à espera de transporte para o frigorífico.

"A ocupação das áreas de pastos por soja nos obriga a vender os animais ainda com pouca idade. Além disso, estamos abatendo muitas matrizes", acrescenta.

Mas, além da concorrência da soja, o produtor faz as contas e diz que não perde dinheiro com essa venda. Os animais pesam de 240 a 280 quilos e devem render de US$ 0,70 a US$ 0,80 por quilo.

Se esperasse mais oito meses, esses animais estariam com 480 quilos, que seriam vendidos a US$ 0,60, mas ele também teria o custo de alimentação.

A euforia de Etcheverry, no entanto, acaba ao falar do passado. "Há três anos pensei em abandonar tudo", diz. "Nós sobrevivemos -olhando para os filhos, que hoje assumem parte dos negócios-, mas muitos caíram pelo caminho devido a problemas financeiros e climáticos."

Enquanto circula pela fazenda, o produtor, que anexou áreas de seus vizinhos, fala sobre os maus momentos vividos por outros agricultores, o que os forçou a vender suas propriedades. Um especificamente impressiona Etcheverry. Tradicional produtor e forte na região, perdeu tudo e de forma muito rápida.

O segredo de Etcheverry é estar com os pés em vários barcos. É produtor de grãos, pecuarista, comprador de cereal, exportador, tem uma indústria de ração e uma concessionária de implementos agrícolas. Tudo na própria fazenda.

Efeito paralelo

O bom desempenho do agronegócio argentino puxa os outros negócios do setor. A concessionária de Etcheverry vendeu mais implementos agrícolas nos últimos seis meses do que nos seis anos anteriores, o que leva as indústrias de tratores e colheitadeiras estabelecidas no Brasil a olhar com mais carinho para o mercado argentino.

A líder nacional de colheitadeiras, a New Holland, escolheu a Argentina para o lançamento do seu mais novo projeto: a CS660.

As outras empresas com fábricas no Brasil também vêem com bons olhos o mercado argentino. A John Deere, líder na venda de colheitadeiras na Argentina (36,5% do mercado), espera confirmar essa liderança. Outra que quer ampliar as vendas para aquele país é a Agco do Brasil. Da produção de 629 unidades até maio deste ano, 60% foram para o mercado argentino.( Folha de São Paulo 29.06.2004)

Registro-Nacional

Termina rodada de negócios

A Primeira Rodada de Negócios Brasil-Colômbia, aberta pelos presidentes Luiz Inácio Lula da Silva e Álvaro Uribe Vélez, no último dia 22 em São Paulo, fechou com saldo positivo para empresários dos dois países. O encontro inédito reuniu 56 exportadores colombianos e 95 importadores brasileiros, o que propiciou a realização de mais de 260 reuniões, gerando expectativas de negócios no valor de US$ 16 milhões. Em 2003, as exportações brasileiras representaram US$748 milhões enquanto as exportações da Colômbia para o Brasil somaram apenas US$ 98 milhões. Esse quadro, no entanto, já está mudando. No primeiro trimestre de 2004, as exportações colombianas para o Brasil aumentaram em 23% e o motivo dessa Rodada é justamente gerar mais negócios entre os dois países. Hoje, o Brasil ocupa a 11 posição entre os países da Alca que importam produtos da Colômbia. ( Gazeta Mercantil 29.06.2004)

Alemanha é o novo alvo das exportações cearenses

Adriana Thomasi

Vendas para os alemães desde janeiro superam o valor total de 2003, assim como o superávit comercial. A Alemanha, ainda pouco expressiva nas estatísticas econômica do Ceará - das 7,3 mil industrias ligadas a sindicatos vinculados à Federação das Indústrias do Estado (Fiec), apenas seis envolvem capital alemão - poderá se tornar parceiro valioso ainda nesta década. Depois de mais de dez anos com déficit no comércio com os alemães, o estado consegue reverter a tendência obtendo superávit comercial nos últimos dois anos. 

Em 2002, o déficit chegou a US$ 69 milhões. Em 2003, o primeiro superávit, de US$ 2,4 milhões, valor que aumentou 36% para os cinco primeiros meses de 2004, para US$ 3,4 milhões. "O Ceará é um campo aberto", resume o presidente da Fiec, Jorge Parente Frota Júnior, numa referência as possibilidades de expansão nos acordos comerciais entre o estado e empresas alemãs. 

Números do Centro Internacional de Negócios (CIN/Fiec) mostram que o Ceará exportou nos meses de janeiro a maio deste ano US$ 9,750 milhões e importou US$ 6,336 milhões, com saldo de US$ 3,414 milhões. "O resultado das exportações dos cinco meses deste ano ficam muito próximos ao realizado em todo o ano de 2003", compara o superintendente do CIN, Eduardo Bezerra Neto. 

Razões para otimismo não faltam. Na semana passada, o Ceará confirmou a condição de estado-sede do 23º Encontro Econômico Brasil-Alemanha, que será realizado na última semana de junho de 2005. Organizado em parceria entre a Confederação Nacional da Indústria (CNI), Bundesverband der Deutschen Industrie (a confederação da indústria do país) e Conselho Integrado das Câmaras de Comércio Brasil-Alemanha, o encontro acontece desde 1974, alternando os países. Nos anos ímpares ocorre no Brasil e nos pares, na Alemanha. A última sede brasileira foi Goiânia (GO), em 2003. 

"Essa é a primeira vez que um estado do Nordeste vai abrigar o encontro", comemora Parente, que participou da 22ª edição, em Stuttgart, Alemanha, de 20 a 22 deste mês, junto com o secretário de Ciência e Tecnologia do Estado (Secitece), Hélio Guedes de Campos Barros, o cônsul honorário da Alemanha no Ceará, Dieter Gerding, e a diretora comercial do Fortaleza Convention &Visitors Bureau, Celina Castro Alves. O ministro do Desenvolvimento Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, e o presidente do Conselho de Integração Internacional da Confederação Nacional da Indústria (CNI), Osvaldo Douat, também participaram. 

Quórum alto 

Parente acredita na possibilidade de reunir em Fortaleza pelo menos 120 empresários alemães para os debates, que tendem a evoluir para novos negócios. O secretário da Ciência e Tecnologia (Secitece), Hélio Barros, acredita que esse número poderá ser ainda maior. O titular da Secitece, responsável de parte de governo, chamou a atenção pelo enfoque na educação, avanços tecnológicos dos últimos anos e a preocupação do Estado com meio ambiente, envolvendo a produção de energia limpa. "Mostramos um quadro de infra-estrutura focado no conhecimento", resume. Barros acrescenta que a produção de doutores no estado alcança cerca de 100 por ano. 

Estruturas como do Centro Federal de Ensino Tecnológico (Cefet), e Centros de Ensino Tecnólgico (Centec), Universidade de Fortaleza (Unifor), das universidades Federal e Estadual do Ceará, aliadas as regionais do Vale do Cariri e do Acaraú, reforçaram a argumentação. "Temos muito a oferecer aos investidores nacionais ou estrangeiros", diz, ao alinhar a capacidade gerencial, custo Ceará mais baixo na infra-estrutura portuária, e produção. 

A política de governo cearense, voltada às áreas educacional e científica, tecnológica e no apoio à inovação, infra-estrutura física, segundo Barros, permite viabilizar o desenvolvimento industrial, exportação, serviços e, de modo especial, o monitoramento do meio ambiente, com ganhos para o agronegócio e turismo. O discurso do secretário já atraiu quatro empresas alemãs, dispostas a divulgar as potencialidades do Estado para o próximo encontro. 

Mercado poderoso 

"A Alemanha, com PIB da ordem 2,1 trilhões de euros, um dos maiores da Europa, tem uma população estimada em 82 milhões de habitantes, mas com renda", observa o presidente da Fiec. O PIB brasileiro fica em torno de 410 bilhões de euros. De acordo com o dirigente, a expectativa de negócios vem apoiada nas energias alternativas, caso da eólica, solar (fotovoltaica) e biomassa, além de produtos orgânicos como castanha de caju, frutas e mel. 

"Essa é uma oportunidade para o incremento das relações comerciais entre os países, em especial na transferência de tecnologia e instalação de indústrias de ponta", reafirma Parente, ao lembrar que atualmente a presença de investimento alemão no estado está relacionada a projetos de energias renováveis, em especial a eólica, no setor têxtil e de autopeças, que adotam tecnologia alemã. 

A Wobben Windpower, subsidiária brasileira da Enercon GmbH, da Alemanha, uma das líderes no mercado mundial de conversores para energia eólica, comanda três usinas no Ceará - Parque do Mucuripe, Prainha e na Taíba e uma fábrica de pás e aerogeradores (turbinas eólicas), na região do Complexo Industrial e Portuário do Pecém, em Caucaia, operação desde fevereiro de 2002. A empresa, com atuação em 28 países, tem a sede brasileira instalada em Sorocaba (SP) 

No ano passado, o estado comercializou para aquele País US$ 14,307 milhões, representando participação de 1,88% do global negociado que somou US$ 760,927 milhões. As importações ficaram em US$ 11,981 milhões, correspondendo a superávit de US$ 2,416 milhões na balança comercial cearense. 

Produtos como mel natural (18,6%), motores e geradores (17,8%), artigos de algodão (13,3%), ceras vegetais (9,9%), castanha de caju (8,3%) e calçados (8,1%) lideraram os embarques para o país. As importações, por sua vez, envolveram produtos para curtimento de couros e peles (9,4% de participação), máquinas para fiação (8,8%), entre outros. 

O Ceará exportou no global US$ 338,050 milhões, resultado 19,9% superior janeiro-maio de 2003, que somou dos US$ 281,858 milhões, valores Fob, de acordo com dados do CIN. Em 2003, as exportações brasileiras para a Alemanha somaram US$ 3,136 bilhões, com melhor desempenho da soja (15,7%), minérios de ferro (9,7%) e o café torrado (7,8%). As importações registraram US$ 4,205 bilhões. 

A investida de novos acordos, embute ainda a proposta de aumentar os investimentos alemães em programas sociais com apoio do Deutsch Gesellschaft für Technishe Zusammenarbeit (GTZ), que já tem programas voltados a capacitação, implementado em parceria com o governo do Ceará. 

O encontro em Stuttgart, com o tema "Crescimento e Investimento - prioridades para Brasil e Alemanha", avaliou temas como agronegócio, cooperação regional, e o tratado de livre comércio entre o Mercosul e a União Européia, entre outros pontos, reuniu cerca de 400 empresários dos dois países, e custou US$ 600 mil. ( Gazeta Mercantil 29.06.2004)
IV. OUTROS
Discussões são adiadas até 2005

Paris

Produtores de aço de 37 países devem adiar pelo menos até o próximo ano as discussões sobre o fim de subsídios ao setor, de acordo com Herwig Schloegl, vice-secretário geral da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). O setor de siderurgia movimentou, só no ano passado, US$ 350 bilhões. Os produtores siderúrgicos reunidos na reunião da OCDE, em Paris, respondem por 90% de toda produção de aço do mundo. 

"As diferenças entre os países ainda são muito grandes", afirmou Schloegl. "Devemos reduzir essas diferenças por meio de outro processo". Essa foi a primeira reunião dos produtores de aço, depois de uma pausa de 11 meses, uma vez que a alta demanda por aço arrefeceu as discussões sobre subsídios e medidas antidumping aplicados pelos países produtores. 

A principal causa da discórdia é sobre quem deve ser retirado da lista de países que oferecem subsídios e por quanto tempo ficará livre de sanções. A produção mundial de aço no ano passado foi de 945,1 milhões de toneladas, um crescimento de 14% em relação a 2000. Os preços do aço bruto, entretanto, quase triplicaram nos últimos três anos. ( Gazeta Mercantil 29.06.2004)
Negado à China status de economia de mercado

Pequim

A União Européia (UE) não concederá à China o status de economia de mercado, ao menos por enquanto, devido ao alto grau de intervenção do Estado na economia e da falta de aplicação das leis, confirmaram ontem fontes da Comissão Européia, em Pequim. 

Segundo um relatório preliminar apresentado às autoridades chinesas, o intervencionismo de Pequim na economia e a falta de aplicação das leis fazem da China uma economia em transição, que ainda não chegou a operar completamente pelas leis de mercado. 

O governo chinês não havia reagido publicamente até o fechamento desta edição. Mas nos últimos dias, a imprensa local publicou artigos e colunas criticando os países que não tratam a China como "economia de mercado". Tal status é importante porque determina como se realizam as investigações por comércio desleal, uma grande parte das quais afeta a China. Quando uma empresa chinesa é acusada de vender seus produtos abaixo do custo de produção ou do preço de venda no mercado de origem, a CE abre uma investigação, mas ao não ser a China uma economia de mercado, calcula o custo real do produto com base em valores de referência de um mercado similar, como a Índia. 

Segundo a China, esse tratamento discriminatório interfere no resultado das investigações, mas a UE sustenta que o status não tem influência no número de casos por comércio desleal e é apenas uma fórmula para calcular as tarifas. 

Durante a viagem do presidente Luiz Inácio Lula da Silva à China, no fim de maio passado, o governo do país asiático pediu ao brasileiro que fosse reconhecido como economia de mercado. Brasília se comprometeu a avaliar o pedido. 

A UE, maior sócio comercial da China, diz que se compromete a dar o status quando forem solucionadas as deficiências em seu sistema econômico, e se ofereceu para identificar áreas que exigem melhoras. A China fez grandes progressos econômicos, mas "graves deficiências" persistem em alguns âmbitos, dizia uma nota enviada à agência EFE pela CE. A influência do Estado na economia gera tratamento desigual às empresas, restringindo, por exemplo, o acesso às matérias-primas, segundo a comissão. ( Gazeta Mercantil 29.06.2004)
Base de cálculo é o valor aduaneiro

Gláucia Abreu Andrade) 

Justiça Federal exclui a agregação do ICMS e das contribuições da incidência dos tributos. O Tribunal Regional Federal da Quarta Região - que abrange os estados do Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina- confirmou decisão de primeira instância que considera o valor aduaneiro como base de cálculo do Programa de Integração Social/Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (PIS/Cofins) na importação. A decisão beneficia uma empresa do setor de cimenteiro com uma redução da carga tributária referente à operação de importação. 

De acordo com a Lei 10.865/04, que instituiu a obrigação fiscal, integra a base de cálculo desses tributos o valor aduaneiro, o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) - incidente no desembaraço aduaneiro - e as próprias contribuições. 

Segundo a advogada Alessandra de Villi Arruda, do escritório Marcondes Advogados Associados, que patrocinou a causa, "essa decisão de segunda instância já representa um importante ganho para o nosso cliente". Ela afirma que a partir do momento que a Justiça determina que só o valor aduaneiro integra a base de cálculo, a decisão possibilita à empresa uma redução da carga tributária de mais de 4% sobre a operação. 

Ocorre que ao calcular o PIS e a Cofins, além de considerar o valor aduaneiro, o contribuinte tem que somar ao calculo o que foi pago de ICMS e as próprias contribuições. Isso significa que nominalmente as contribuições juntas atingem uma alíquota nominal de 9,25%. Porém, o valor efetivo -somando a cobrança da própria contribuição e do ICMS - eleve essa alíquota para mais de 12%. Além disso, por ser cobrada de forma cíclica, as novas contribuições podem elevar também o valor do ICMS. 

Decisão 

Em sua decisão, o desembargador federal Wellington Mendes de Almeida ressalta que, "a legislação ordinária extrapolou a regra matriz constitucional que elegeu tão só o valor aduaneiro como base imponível ao tributo, devendo ser desconsideradas, para efeito de tributação PIS/Cofins (importação), as parcelas ali nominadas", referindo-se ao ICMS e às próprias contribuições. O magistrado também destaca que a legislação questionada fere o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT), que determina que "o valor aduaneiro de mercadorias importadas será o valor da transação, isto é, o preço efetivamente pago ou a pagar pelas mercadorias, em uma venda para exportação para o país de importação". 

A advogada Alessandra Arruda explica que, de acordo com o artigo 77 do Decreto 4.543/02 (GATT), integram o valor aduaneiro o custo de transporte da mercadoria importada até o porto ou aeroporto, gastos relativos à carga, descarga e manuseio e custo de seguro da mercadoria durante a operação. "Neste ponto o tratado é para considerar de forma igualitária as mercadorias compradas no mercado interno e importadas de países signatários do Mercosul." Segundo ela, a Lei 10.865/04 afronta acordo entre países signatários do Mercosul, além do princípio da igualdade tributária. "O valor aduaneiro no Brasil se tornou diferente do restante do mundo", afirmou o advogado Sérgio, do escritório Veirano Advogados, em seminário realizado em São Paulo, em maio. 

Para especialistas em direito internacional, o Brasil estaria criando uma barreira protecionista para os seus produtos. 

Alessandra Arruda diz ainda que o entendimento do escritório é que a liminar é extensiva a operações futuras da sua cliente, uma vez que a decisão de primeira instância acolheu este pedido. "As empresa devem questionar na Justiça a base de cálculo estabelecida pela lei para ficar respaldada por decisão judicial." A decisão ainda cabe recurso. ( Gazeta Mercantil 29.06.2004)
Egito pede que Brasil amplie escopo de encontro com países árabes

Assis Moreira De Genebra

O Egito está conclamando o Brasil a retirar sua oposição à participação do México e dos 21 países da América Central e Caribe no encontro de cúpula proposto pelo presidente Lula com os países árabes, a ser realizado em Brasília.

O ministro egípcio das Relações Exteriores, Ahmad Maher, disse ao Valor que a intenção de Brasília de limitar o encontro a América do Sul-Países Árabes ´´criou problemas com o México, que tem se queixado´´.

´´Já pedimos ao Brasil que encontre uma maneira de não antagonizar países´´, disse o chefe da diplomacia do Egito, com tradição de coordenador na região. ´´O que é necessário é cooperação entre os países árabes e toda a América Latina e não apenas com a América do Sul´´.

A iniciativa da cúpula, inédita na relação entre as duas regiões, foi lançada pelo presidente Lula em dezembro, durante sua visita a cinco países - Líbano, Síria, Emirados Árabes, Egito e Líbia -, para reforçar a cooperação política, econômica e comercial.
Desde então, surgiram fricções diplomáticas. O México não cessa de fazer pressões para ser incluído. Brasília ´´bate o pé´´, na expressão de um diplomata, para limitar o encontro com os árabes ao Brasil, Argentina, Chile, Uruguai, Paraguai, Peru, Bolívia, Equador, Colômbia, Venezuela, Guiana e Suriname.
Para o Brasil, a participação de 33 países da América Latina dispersaria o debate e os objetivos a serem alcançados. Mas o ministro egípcio Maher contesta esse argumento. Diz que os 22 membros da Liga dos Estados Árabes já tiveram encontros com ´´50 países e isso não importa´´.

Sem consenso sobre os participantes, a cúpula, que a princípio deveria ocorrer em setembro, passou para dezembro. O secretário-geral da Liga dos Estados Árabes, Amre Moussa, disse que discutiu com o ministro Celso Amorim para tentar empurrá-la para fevereiro ou abril de 2005.

Há diferentes perspectivas sobre o que esperar do encontro de chefes de Estado. Para vários países árabes, o objetivo é sobretudo político, para ampliar laços com a comunidade árabe de mais de 30 milhões de pessoas na América Latina a fim de que enviem dinheiro e reforcem a defesa organizada da região junto a opinião publica. A diplomacia brasileira insiste em que a comunidade árabe é integrada e que não há sentimento de estar separada da ´´pátria mãe´´.

Do lado do Brasil, há um forte interesse comercial. O país quer exportar mais para uma região com forte potencial de vendas, sobretudo agrícolas. Só que no caso do líder regional, que é o Egito, com 72 milhões de habitantes, o Brasil na verdade está fazendo uma promoção comercial ao contrário. Pelo menos no momento, a idéia é reduzir o histórico saldo comercial com os egípcios e passar a importar mais produtos como algodão, petroquímicos, remédios e tapetes.

Em todo caso, nos próximos dias a Embraer poderá obter contrato de venda de aparelhos para a companhia aérea estatal Egypt Air. O ministro da Aviação Civil, general Ahmad Shafiq, disse que a companhia tem boas chances de ganhar a encomenda de cinco aparelhos, inicialmente, mas não quis dar nenhuma confirmação do negócios.

Por sua vez, a ministra de Cooperação Internacional, Fayza Abulnage, se diz confiante de que um acordo de preferências comerciais entre o Egito e o Mercosul possa ´´no futuro´´ ser negociado. ( Valor Econômico 29.06.2004)
Alemães defendem acordo comercial

Bettina Barros De Berlim

Uma das observações que mais se escuta atualmente de empresários e autoridades alemãs é que o Brasil tem tudo para captar uma quantidade significativa de investimentos do país - conta com localização estratégica, nichos comerciais promissores, mão-de-obra especializada e baixo custo de produção. Além disso, o governo alemão oferece um volume expressivo de crédito à exportação para empresas interessadas em entrar no mercado brasileiro. No entanto, o volume de negócios entre os dois países recuou 8,4% em 2003 e o Brasil continua a ter representação ínfima na Alemanha.

Assim como outros possíveis investidores estrangeiros, os alemães aguardam algumas decisões para investir mais em território brasileiro - o projeto das Parcerias Público-Privadas (PPP) é uma delas. Mas a não ratificação do acordo bilateral de proteção e promoção de investimento tem se mostrado um entrave maior ao aporte de capital alemão.

"As pequenas e médias empresas alemãs analisam se existe esse acordo antes de decidir seus investimentos. Se o Brasil o assinasse, nossos investimentos aumentariam significativamente", disse Hilde Welte, secretária para a América Latina do Ministério da Economia do país. "Mas o governo não pode obrigar as empresas a investir em determinado país. Cabe a nós criar um ambiente político favorável para isso."

Segundo a secretária, que concedeu ontem em Berlim uma entrevista exclusiva a jornalistas brasileiros, a Alemanha já assinou esse acordo com mais de 80 países, incluindo a China. "O governo FHC tinha isso na pauta, mas o atual governo adiou a ratificação", disse.

No momento, o Brasil prefere tratar do termo de garantia de investimento no âmbito de Mercosul e União Européia. O volume de comércio entre os dois países foi de ? 8 bilhões em 2003, em relacão ao ano anterior. Nesse período, a Alemanha importou do Brasil bens no valor de ? 3,9 bilhões, uma alta de 2%, e exportou ? 4,1 bilhão de euros, fechando o ano com queda de 16%.

Quanto aos investimentos, houve queda de ? 7,5 bilhões em 2001 para ? 4,8 bilhões em 2002. "Mas não se trata de uma fuga de investimentos, isso é mais um efeito estatístico, uma consequência direta da desvalorização do real", afirmou a secretária alemã, acrescentando que os números referentes a 2003 ainda não foram compilados.

Além disso, lembra ela, todas as ferramentas de comércio exterior estão disponíveis para as empresas interessadas a entrar em outro país. A principal delas é o seguro às exportações, voltado para projetos de médio e longo prazos. Em 2003, por exemplo, apenas o Brasil contou com um estoque de ? 1 bilhão em recursos disponíveis, de um total de 16 bilhões para todo o mundo.

"É um valor alto e só isso já mostra o interesse no Brasil", afirmou Hans-Joachim Henkel, responsável no Ministério da Economia pelos créditos à exportação. Henkel, que trabalhou por cinco anos em Brasília, diz que um fator bastante prejudicial ao Brasil e que afasta possíveis investidores é o ranking da OCDE (Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico) que mede o risco de investimentos e exportações para um país.( Valor Econõmico 29.06.2004)

UE nega pedido da China

Bloomberg e Financial Times

A União Européia (UE) negou à China o status de economia de mercado, classificação que facilitaria a defesa, por exportadores chineses, de alegações de dumping. 

A China ordenou a preparação de uma resposta detalhada às conclusões da UE, que classificou de injustas, de que sua economia não é de mercado. ´´É um resultado injusto, mas vamos continuar a trabalhar na questão´´, disse o vice-ministro do Comércio Yi Xiaozhun.

A China afirma que sua economia ainda tem problemas devido ao legado de décadas de planejamento central, mas que já se qualifica a ser classificada de economia de mercado segundo os critérios da UE. A Comissão Européia, órgão executivo da UE e que negocia o comércio entre o bloco de 25 países e o resto do mundo, concluiu que o governo chinês exerce demasiada influência sobre os negócios, em questões de restrições às exportações e controles de preços.

Disse também que o sistema contábil, os direitos de propriedade e o setor bancário da China não atingem padrões para serem considerados de mercado livre. ( Valor Econômico 29.06.2004)
PAGE  
15

